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Aos moradores de Manguinhos que resistem

e lutam por cidadania e inclusão social 



7 

Favela oi, favela, 
Favela que trago
No meu coração.

 
Ao recordar com saudade, 

A minha felicidade
Favela dos sonhos de amor 

E do samba-canção. 
 

Minha favela querida
Onde eu senti minha vida

Presa a um romance de amor
Numa doce ilusão

Nenhuma saudade bem rara
Na distância que nos separa

Eu guardo de ti
Esta recordação.

 
Roberto Martins e Valdemar Silva
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Prefácio

Quando um homem se defronta com um espaço que não ajudou a criar, 
cuja história desconhece, cuja memória lhe é estranha,

 esse lugar é a sede de uma vigorosa alienação.

Milton Santos

Este belo livro de Tania Maria Fernandes e Renato Gama-Rosa Costa 
busca reconstituir a história de pessoas e lugares do território de Mangui-
nhos, que, até bem pouco tempo, era mais reconhecido pelas instituições e 
empresas nele presentes do que pelas populações que o habitavam. 

O contexto urbano complexo e vulnerável do qual fala a obra envolve 
diversas favelas ao redor da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), com seus 
inúmeros problemas socioambientais e sanitários. A preocupação de alguns 
pesquisadores da Fiocruz sobre os desafios do que e como fazer frente a esta 
realidade acabou gerando um projeto intitulado Laboratório Territorial de 
Manguinhos (LTM), desenvolvido na Fiocruz, uma parceria entre a Escola 
Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (Ensp), a Escola Politécnica Joa-
quim Venâncio (EPSJV), a Casa de Oswaldo Cruz (COC) e o Instituto de 
Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde (Icict). Par-
cerias estas que, desde 2003, vêm se estabelecendo através de um tortuoso, 
difícil, porém desafiador e gratificante percurso de pesquisa-ação. 

O presente livro é um dos resultados da parceira entre o LTM e a COC. 
Resulta não apenas do trabalho acadêmico dos autores, mas do acolhimento de 
Nísia Trindade Lima, então diretora da COC, que compreendeu a importân-
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cia da história das pessoas e seus lugares de vida na constituição de processos 
virtuosos de promoção da saúde, vislumbrando como um trabalho importante 
também para a COC. A proposta do LTM e alguns frutos deste trabalho podem 
ser vistos no portal da Internet <www.conhecendomanguinhos.fiocruz.br>. 

O LTM é um projeto-processo que busca criar bases conceituais e ope-
racionais para uma promoção da saúde emancipatória, de base territorial, 
contextual e dialógica. Para nós, ela é entendida como processo dinâmico de 
mediações e constituição de campos relacionais, cognitivos e éticos, entre su-
jeitos individuais e coletivos para solidariamente estabelecerem mecanismos de 
compartilhamento dos recursos disponíveis na sociedade. Uma promoção da 
saúde repensada como processo dialético voltado à produção de conhecimen-
tos e práticas que favoreçam a constituição de espaços, em busca de conquistas 
para a liberdade e o exercício dos direitos humanos fundamentais, tendo por 
mote temas de saúde e seus determinantes socioambientais.

A reconstituição das histórias do lugar tem uma importância central para 
a promoção da saúde emancipatória. Essa centralidade nos é inspirada por 
vários autores, em que destacamos Paulo Freire, Boaventura de Souza Santos, 
Marilena Chauí e Milton Santos, bem como pelas abordagens ecossociais em 
saúde. Todas essas abordagens ressaltam a importância da história de forma 
similar ao conceito de “sistema de críticas”, trazido por Tania e Renato. Para 
nós do LTM, reconstituir as histórias de Manguinhos é fundamental para 
fortalecer a cidadania e a solidariedade na construção da memória coletiva 
do Rio de Janeiro como uma cidade saudável para todos. 

É a partir da integração às condições do seu contexto que os seres 
humanos se apropriam do domínio da história e da cultura, criando-as 
e transformando-as. Tornar os seres humanos sujeitos da sua inserção na 
história ainda se apresenta com a mesma urgência, pois os avanços da 
democracia da nossa sociedade, da ciência e da técnica não significaram 
a apropriação dos temas fundamentais do próprio homem, tampouco a 
redução dos excluídos, como nos fala Paulo Freire. 

No contexto do LTM, têm importância não apenas o conteúdo do livro, 
isto é, as histórias de Manguinhos, mas também o processo de reconstituição 
e apropriação dessas através das memórias de seus moradores. A história 
tomada como instituinte e inaugural, que faz deste lugar um resultado da 
transformação e criação, ao contrário de imaginá-lo como progresso ou de-



13 

senvolvimento. Ou seja, conhecer a história e não confundi-la com destino, 
mas perceber a historicidade dos processos de construção do território e da 
sociedade. A história como passado vivido e como um espelho retrovisor, 
que nos situa no presente para pensarmos um futuro emancipador, e não 
como negação do presente, é o que nos ensina Marilena Chauí. 

Como um território em disputa, Manguinhos vive a eterna busca de 
sua vocação e suas funções na cidade ao longo da história, que passam do 
lixão a bairro industrial e área de transição para alocação de removidos. Um 
típico bairro de periferia que retrata uma triste realidade de exclusão social e 
discriminações. Sob a ótica da ecologia política e da justiça ambiental, espaços 
como estes resultam de um processo histórico marcado por discriminações, 
racismo, baixos salários, falta de ofertas de políticas urbanas e de habitação 
para as classes populares. 

Uma questão de fundo na criação do LTM envolvia nossas avaliações 
críticas sobre os discursos e programas não só de promoção de saúde, mas 
da prática científica e das políticas públicas em geral, que acabavam por 
reproduzir conhecimentos e práticas de forma descontextualizada e burocrá-
tica, sem efetivamente trabalharem junto com as populações. Para além do 
campo da saúde coletiva, nossas preocupações e intenções apontavam para 
a superação de uma forma especializada e fragmentada de se fazer ciência, 
a qual coloca cientistas aparentemente ‘objetivos’ e ‘neutros’ de uma forma 
afastada ou mesmo ‘acima’ das populações e das ‘pessoas-objetos’ de suas 
investigações. O desafio, portanto, é construir uma prática de produção de 
conhecimentos sensível e cidadã, solidária e compartilhada, antenada com 
o mundo das necessidades e possibilidades a partir de cenários por vezes tão 
cruéis, mas acima de tudo humanos. Enfim, contribuir para o que Paulo 
Freire denominou de “inéditos viáveis”.

A saúde pública no espaço das favelas se insere num contexto socio-
ambiental que faz parte de um complexo ciclo vicioso: o ambiente é caracte-
rizado pela falta de saneamento básico, de condições precárias de moradia e 
transporte, pela poluição e enchentes. Todos estes riscos ambientais geram 
múltiplos problemas de saúde, que, junto com os demais problemas rela-
cionados à pobreza, acabam por desembocar numa infra-estrutura pública 
bastante limitada de assistência à saúde. E para tornar o quadro ainda mais 
complicado, novas territorialidades foram geradas nas últimas décadas em 
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conseqüência da ausência do Estado e do crescimento de vários comércios 
ilícitos – em especial o das drogas, ironicamente alimentado pelos consu-
midores de fora das favelas. Os movimentos sociais que, no âmbito das 
associações e federações de moradores, constituíram importante instrumento 
de resistência e redemocratização nos anos 70 e 80, passaram a enfrentar 
enormes dificuldades para organizar os interesses legítimos das populações 
aviltadas tanto pelo narcotráfico como pelas próprias instituições políticas e 
de segurança pública. Territórios e populações vulneráveis como Manguinhos 
reforçam a necessidade de aprofundarmos a democratização do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e os objetivos da saúde coletiva. 

Os territórios da exclusão têm não somente um vazio de direitos, uma 
ausência do Estado e de políticas públicas consistentes; mas também um vazio 
recorrente de memória que forneça os sentidos de pertencimento e as bases 
sociais, culturais, políticas e cognitivas constituintes dos sujeitos coletivos e 
movimentos sociais. Reconstruir a história do lugar com os moradores, como 
um processo contínuo não apenas de dar voz a estes, mas como forma de 
se contrapor ao discurso hegemônico, um lado apenas da história – aquela 
contada pelos ‘fortes’, pelos ‘vencedores’. Esse vivenciar coletivo da história 
do lugar, acreditamos, é um caminho seguro para a construção de sujeitos 
individuais e coletivos autônomos, com auto-estima suficiente para a luta 
política, para se contrapor, como nos fala Milton Santos, às fabulações de 
um mundo imaginário. Tal mundo é possibilitado pelas ciências a serviço da 
ideologia dominante, que escamoteia as desigualdades sociais e homogeneiza 
os lugares, como se iguais fossem e não contivessem diversidades e potenciais 
criativos, essenciais para a transformação da sociedade e produção de uma 
outra história humana. 

As histórias destes territórios sistematicamente permaneceram ocultas 
para o Estado, cujas políticas públicas buscavam atender mais aos interesses 
das elites da cidade. Quando não esquecidos, os moradores de Manguinhos 
eram tratados ora com estigma, ora como simples alvos de filantropia man-
tenedora do status quo, ou ainda de barganha eleitoral. Nesse sentido, Man-
guinhos é mais que um espaço singular: sua história é também, de muitas 
formas, a história das populações que vivem nos territórios periféricos da 
exclusão no Rio de Janeiro e em tantas outras cidades do Brasil, país que em 
pleno século XXI ainda permanece com enormes desigualdades sociais.
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Ao resgatar o passado entendemos melhor o presente e nos capacitamos 
conscientemente para o exercício de transformá-lo em busca dos sonhos que 
nos fazem humanos. Trabalhar na reconstituição da história de Manguinhos 
significa também uma redescoberta do lugar por parte dos jovens moradores, 
bolsistas do LTM, expressa nas falas do Wagner: “Descobri que meu pai foi 
quem instalou a primeira banca de jornal na Vila Turismo (...). Fiquei ale-
gre em saber que meu pai participou desta história”; da Consuelo: “Estou 
aprendendo que a verdade não é única, que existem várias histórias. E estou 
louca para chegar no Nelson Mandela para eu poder também apresentar a 
minha verdade e aprender com as outras” e da Silvana: “O trabalho trouxe 
a oportunidade de conhecer comunidades que eu tinha receio de visitar”. 

Como nos dizem Tania e Renato, este livro aponta para uma “nova pers-
pectiva de pesquisa histórica com um objeto avistado pela janela de nossas 
salas de trabalho e que nos parecia tão distante”. Para nós que idealizamos 
o LTM, Manguinhos não é apenas o contexto empírico do nosso trabalho: 
nosso engajamento implica uma ciência sensível e cidadã, construída com 
afetos e laços de solidariedade. 

Manguinhos é, portanto, um lugar e um contexto para se pensar a pro-
dução de conhecimentos e para a nossa militância como servidores públicos 
engajados na luta pela recriação de novos caminhos para a história deste 
lugar e da sociedade em geral.

Foi com essa perspectiva que iniciamos a implementação do LTM, 
um projeto de pesquisa-ação que reúne pesquisadores de diversas unidades 
técnico-científicas da Fiocruz e moradores de Manguinhos para a produção 
compartilhada de conhecimento e de informação. Tal produção significa 
tomar este território como objeto de aprendizagem, não apenas dos pesqui-
sadores, mas também dos moradores que nele vivem. É fazer do território 
o laboratório de todos para a transformação pela ação coletiva. É tornar 
possível revelar suas dinâmicas sociais, ambientais, políticas e culturais pelo 
olhar daqueles que o constroem e o vivenciam, e não pelo olhar externo e 
estranho à vida que pulsa no lugar. É tomar Manguinhos como um grande 
laboratório vivo, que expressa a complexidade das tramas socioambientais e 
possibilita o entendimento (das ciências) da vida. O LTM se propõe, então, 
a construir uma promoção da saúde que integre ciência e cidadania, invista 
na formação de sujeitos coletivos e redes sociais, resgate a memória coletiva 
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das comunidades, sistematize conhecimentos sobre o lugar e acompanhe, 
de forma crítica e propositiva, políticas públicas relevantes para a popula- 
ção de Manguinhos, construindo, assim, um modelo solidário de conhecer 
e interagir nos territórios em que vivemos. 

O percurso do LTM e deste livro foi iniciado em 2003 com o Mapa  
da História de Pessoas e Lugares, que juntamente com outros três (Mapa da 
Saúde Ambiental, Mapa da Comunicação e Mapa do Ciclo das Substâncias 
Químicas) inauguraram o LTM. 

O Mapa da História de Pessoas e Lugares configura-se como uma pes-
quisa baseada em documentos, iconografia e, principalmente, em entrevistas 
com moradores das comunidades, tendo como questão central as problemá-
ticas urbanísticas, ambientais, sociais e identitárias. Associando, também, 
estas questões às políticas públicas direcionadas às áreas de grande exclusão 
social e violência urbana, no Rio de Janeiro, voltadas para as comunidades 
em estudo. A construção coletiva do conhecimento expresso no livro foi 
um trabalho principalmente dos pesquisadores Tania Maria Fernandes e 
Renato Gama-Rosa Costa, mas também dos moradores, tanto os pesquisa-
dores do projeto LTM quanto aqueles que participaram das entrevistas. A 
equipe, por nós denominada de comunidade ampliada de pesquisa-ação, 
foi constituída ao longo do tempo de construção do livro pelos dois pes-
quisadores, coordenadores científicos do trabalho, pelos jovens moradores 
Michele Soares, Silvana Nascimento Modesto e Wagner Lira Martins, bol-
sistas do Programa de Vocação Científica para o Desenvolvimento Local  
(Provoc DLIS), pelas pesquisadoras-moradoras Gleide Guimarães Alentejo e 
Consuelo Nascimento, pelos bolsistas do Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação Científica (Pibic), estudantes de graduação da área de história, 
Graziela Barros e Fabio Souza Corrêa Lima. 

Este livro retrata uma das muitas histórias que são e serão contadas. Mais 
que isso, traz a nossa própria descoberta de Manguinhos, com o privilégio da 
convivência cotidiana com os moradores, pesquisadores do projeto. É o lugar 
onde trabalhamos, ajudamos a transformar e testemunhamos suas mudanças, 
pois desde os anos 80 passamos grande parte de nossas vidas por aqui. É por 
tudo isso que este livro, para nós, tem o sabor do “inédito viável”. 

Foi um trabalho que nos envolveu e nos envolve a todos pelos caminhos 
de Manguinhos, com a força emancipatória que pulsa em muitos dos seus 
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moradores. A alegria, a serenidade e a capacidade intelectual da jovem mo-
radora Consuelo Nascimento, que desde o início de nossa convivência teve 
como sonho reconstituir a história do bairro onde nasceu e vive, é a energia 
inaugural deste trabalho. E através dela que homenageamos todas e todos 
os jovens moradores de Manguinhos, que dividem conosco o cotidiano do 
LTM neste percurso que, esperamos, contribua para nos levar a um futuro 
mais digno e saudável para este lugar e toda a cidade. E também através da 
Gleide Guimarães, pesquisadora-moradora sênior do LTM, que carinhosa-
mente chamamos de nosso “livro vivo” de Manguinhos, e da grande âncora 
da Tania e do Renato, agradecemos e homenageamos a todos os moradores 
de Manguinhos que participaram da construção deste texto.

Histórias de Pessoas e Lugares representa um acervo, uma fonte de conhe-
cimento e informação, mas também um marco de uma nova concepção 
de construção desse conhecimento e dessa informação, a reconstituição da 
história do bairro e da cidade. História essa que está em pleno processo de 
mudanças pelas intervenções do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), que desde março de 2008 vem mudando a paisagem do lugar, mas não 
temos certeza se mudará a qualidade da vida das pessoas que nele moram. Em 
1941, como nos conta o livro, já havia planos do Estado com promessas de 
“que valorizaria e embelezaria a região”, sendo descrito como “magnífico”. Os 
lugares poluídos ou insalubres, maltratados e abandonados, como era apresen-
tado este espaço, seriam “transformados em recantos belíssimos e habitados”. 
Esta publicação é um resultado que contém também todo o aprendizado de 
um caminhar na construção compartilhada da história do lugar. 

A importância da história para uma promoção da saúde emancipatória 
está sintetizada por Fabiana Melo Sousa, moradora de Manguinhos e pes-
quisadora do LTM, quando escreve: 

a história de Manguinhos é um resumo da história do país e das 
políticas habitacionais do estado do Rio de Janeiro. A semelhança 
entre as histórias da década de 1960 e a dos jovens de agora nos 
revelou um retorno. Um sentimento de que aquele passado de 
dificuldades, num espaço-tempo tão próximo, não está distante do 
nosso presente. Mas, acima de tudo, o que nos anima na concepção 
do LTM é a esperança, transmitida pelos próprios moradores de 
que nem tudo está perdido, apesar das inúmeras dificuldades que 



18 

rodeiam a comunidade de Manguinhos: “O Brasil ainda tem jeito, 
minha filha” – diz Nelson Soares aos 76 anos, um dos colaboradores 
do livro, em pé com a bandeira do Brasil no fundo, aberta na estante 
de sua casa. Quem somos nós para duvidar?

Fatima Pivetta e Marcelo Firpo Porto
Coordenação do Laboratório Territorial de Manguinhos (LTM),

Ensp/Fiocruz
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Histórias de “pessoas” e de “lugares” de Manguinhos compõem o 
tema desta publicação que visita cem anos de ocupação urbana, a partir de 
abordagens da história, da memória e do urbanismo. Analisar o processo  
de ocupação desta área, em especial das moradias populares, que se iniciou 
nos primeiros anos do século XX e se deu através de iniciativas individuais 
e de grupos, ou de políticas públicas, constituiu o centro de nossa pesquisa 
que visa a contribuir para o exercício de cidadania e a melhoria das condi-
ções de vida, com perspectiva de um desenvolvimento sustentável via ações 
e debates no campo da saúde pública.

Quando aceitamos desenvolver esta pesquisa12sobre a região de Man-
guinhos, não imaginávamos que se descortinaria à nossa frente uma história 
centenária, complexa e múltipla, com imagens, muitas vezes, incompatíveis 
com a vida humana, se observadas por uma lente simplista. A credibilidade 
no poder da memória, como elemento propulsor de mudança, por parte dos 
moradores que atuaram diretamente nesta investigação, e sua participação 
aguerrida nos levaram a um envolvimento pleno com o que, de início, era 
somente um objeto de investigação – a história de uma região favelizada.

1	 Os resultados desta investigação, até o presente, configuram além desta publicação, o vídeo-docu-
mentário “Manguinhos: histórias de pessoas e lugares”, e o site <www.conhecendomanguinhos.
fiocruz.br>, elaborado, como fruto da parceria entre a Fiocruz e algumas instituições que atuam 
nas comunidades, como RedeCCAP (organização da sociedade civil de interesse público que atua 
em Manguinhos) e Atrever (empreendimento integrado que desenvolve trabalho de produção 
audiovisual com jovens moradores). 

Apresentação
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Como leque documental para este trabalho, nos valemos da realização 
e análise de depoimentos orais e gravações em vídeo com moradores da 
região e alguns profissionais ligados ao tema, bem como da apreciação 
de documentos oficiais, legislação, cartas e jornais. Os depoimentos e as 
imagens em movimento, além de fotografias, nos permitiram ampliar o 
ângulo de observação, na medida em que proporcionaram o contato com 
diferenciadas versões da história em que se mesclam lugares, pessoas, idéias e 
ideais. Neste estudo, especificamente, tais documentos se tornam ainda mais 
relevantes por se tratarem de uma parte da história urbana marginalizada 
e, portanto, pouco documentada. As matérias de jornais e os documentos 
oficiais utilizados normalmente estão vinculados a processos de remoção e 
conflitos por ocupação de espaços e a incidentes, incêndios e alagamentos, 
além de inaugurações oficiais ou visitas de políticos. 

Os depoimentos, as imagens fotográficas, além das visitas locais, nos 
impuseram o desafio de buscarmos retratar a vida das pessoas, onde as 
imagens do ambiente, muitas vezes degradantes, contrastam com a alegria 
expressa pela maioria dos entrevistados. A gravação oral e visual destas nar-
rativas, associadas em vídeo ao registro do ambiente das comunidades, se 
propõe, ainda, a estimular discussões não só no meio acadêmico, como na 
própria comunidade, na interseção da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 
com sua vizinhança.

Para esta publicação especificamente, foram realizadas 26 entrevistas 
com moradores das diferenciadas comunidades, cujas narrativas apresentam 
características específicas e abordagens bastante distintas conforme a singu-
laridade de cada depoente. O espaço físico onde ocorreram as entrevistas 
também contribuiu para a diversidade das narrativas, sendo algumas, inclu-
sive, gravadas fora das comunidades diante da impossibilidade de termos 
acesso, em alguns momentos, ao seu interior, dada a situação de conflito 
decorrente do tráfico de drogas. Os entrevistados convidados a participar 
do trabalho, em geral indicados pelos moradores participantes da equipe, 
eram residentes na comunidade, diretores de associações de moradores ou 
representantes de lideranças das invasões mais recentes. Alguns dos próprios 
técnicos de pesquisa que moram nas comunidades também compuseram 
o leque de depoentes, por serem partícipes dos vários episódios que com-
põem esta história. Entrevistaram-se ainda profissionais que atuaram em 
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órgãos públicos, bem como profissionais especializados em temas correlatos 
e técnicos da Prefeitura que atuaram em projetos nas favelas cariocas nas 
últimas décadas, visando a incorporar não só pareceres oficiais e análises dos 
processos de intervenção protagonizados por eles, mas também informações, 
já que muitos documentos foram extraviados, descartados ou não estavam 
acessíveis à consulta.

 Por tratar-se de um leque bastante diferenciado de localidades, buscamos 
realizar entrevistas com pelo menos dois personagens de cada comunidade. 
Diante dos vários fatores relacionados ao processo de entrevistas, como es-
quecimento, digressões e intencionalidade, bem como dos diferentes perfis 
dos depoentes e das narrativas, algumas entrevistas contêm cerca de trinta 
minutos e outras chegam a três horas de duração. Apreendemos em todos 
os depoimentos dos moradores, versões e sentimentos diversificados acerca 
de alguns dos temas que se constituem em objeto da investigação, tais como: 
a origem de Manguinhos; a constituição da comunidade onde vivem; a con-
quista da moradia; as disputas políticas e jurídicas; a ilegalidade da habitação 
provisória ou permanente; a convivência de amigos e vizinhos; a participação 
em espaços culturais e de lazer como a escola de samba, o forró, as festas e 
os bares; os conflitos provenientes do tráfico de drogas; as comemorações 
e a atuação dos órgãos públicos. Enfim, versões e sentimentos expostos em 
narrativas que, longe de se constituírem como conjuntos de ‘casos’, vêm nos 
auxiliando no processo de compreensão histórica da configuração destes 
‘lugares’. Importante ressaltar que toda narrativa é uma construção social, 
em que tanto o narrador como o pesquisador ocupam espaços específicos, 
que conformam a elaboração narrativa, configurando-se assim a entrevista 
como um trabalho coletivo. 

Entre as lembranças e as vivências narradas surgiram, em alguns momen-
tos, referências à violência e ao comércio ilegal de drogas. Entretanto, este 
tema não constitui o ponto central de análise desta investigação e poderia 
expor o entrevistado, por apontar referências de um cotidiano conflituoso. Por 
isso, em alguns casos, esses trechos foram completamente retirados, tanto do 
processo textual analítico que compõe o estudo, como da entrevista editada, 
permanecendo somente na entrevista gravada e no texto transcrito. 

Importa destacar que a Fiocruz apresenta um forte vínculo com estas 
comunidades. A partir de meados do século XX, a instituição vem desenvol-
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vendo variados projetos de pesquisa, com perspectivas bastante diversificadas, 
desde a utilização das comunidades como campo e objeto de investigação, até 
a formulação de projetos cuja preocupação central pauta-se no exercício da 
cidadania e no desenvolvimento sustentável, vertente em que se inclui este 
estudo. A participação de moradores – alunos de ensino médio e técnicos 
de pesquisa – plenamente incluídos como parte da equipe, nos auxiliou na 
compreensão do nosso objeto de investigação e na localização de possíveis 
entrevistados. Favoreceu também a construção do vídeo-documentário, 
elaborado pela própria comunidade a partir das discussões travadas durante 
o desenvolvimento deste projeto. 

Acrescentamos, ainda, que estes moradores já constituíam a equipe do 
projeto do Laboratório Territorial de Manguinhos (LTM), ao qual a Casa 
de Oswaldo Cruz (COC) se associou para incorporar a abordagem históri-
ca ao projeto original, cuja perspectiva pautava-se na inclusão social como 
exercício de cidadania, via saúde pública e melhoria das condições de vida 
com expectativa de um desenvolvimento sustentável. 

Esta publicação está dividida em quatro capítulos. No primeiro apresen-
tamos a base teórica do estudo, calcada nas questões que envolvem urbanis-
mo, história e memória, além de discutir os temas que dão consistência ao 
uso da metodologia de história oral, aqui vastamente aplicada. Ainda neste 
capítulo, elaboramos um debate acerca da problemática e da história das 
favelas no Rio de Janeiro, diante das políticas públicas a elas direcionadas 
ao longo do século XX e início do XXI. Delimitamos o início da discussão 
sobre as favelas a partir dos debates detectados nos primeiros anos do sécu-
lo XX, mesmo percebendo que nesse momento Manguinhos ainda não se 
configurava como tal. Buscamos articular as questões referentes à habitação 
às que se relacionavam à urbanização para a área e que são mais detalhadas 
no capítulo seguinte.

No segundo capítulo, discutimos os projetos de urbanização e habitação 
elaborados e implementados na cidade do Rio de Janeiro que se relacionavam 
com a região de Manguinhos. Há neste capítulo uma marcante diferença em 
comparação ao anterior, no que se refere ao conjunto documental utilizado, 
principalmente diante do descarte de documentos oficiais que, sem dúvida, 
se constituiriam em importantes fontes históricas. No capítulo seguinte, 
observamos o processo de demarcação e de ocupação pelo qual se deparou 
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cada uma das comunidades de Manguinhos, destacando a possível relação 
existente entre esses processos e os diferentes contextos históricos, sociais 
e urbanos nos quais se constituíram. Neste capítulo foram fundamentais 
as entrevistas gravadas com moradores e profissionais ligados ao tema e as 
instituições públicas que nos proveram de versões e informações valiosas 
para nossa análise.

No quarto capítulo, apresentamos uma breve discussão acerca da memó-
ria, da narrativa e do processo de transcrição e edição de entrevistas. Cons-
truímos, também, uma resumida trajetória de cada entrevistado destacando 
as principais questões apontadas por cada um, a partir das entrevistas, que 
foram editadas e organizadas tematicamente, em formato de texto narrativo, 
e que compõem o site <www.conhecendomanguinhos.fiocruz.br>, além de 
estarem disponibilizadas no acervo da COC. 

Muito temos a agradecer a oportunidade de participar deste projeto 
que, certamente implica a incorporação de novas linhas de pesquisa na 
COC, a partir de uma perspectiva de análise histórica de um objeto avista-
do pela janela de nossas salas de trabalho e que nos parecia tão distante. A 
memória desta região se constitui como um ponto importante nos debates 
da história da saúde pública e na sua relação com o exercício da cidadania, 
contrapondo políticas públicas às precárias condições de saúde, habitação, 
educação e agressão ao meio ambiente. 

Agradecemos aos coordenadores do LTM/Fiocruz, Fátima Pivetta e 
Marcelo Firpo Porto, pelo convite para participar deste trabalho, denotando 
a extrema sensibilidade no que diz respeito às reflexões de cunho histórico, o 
que possibilitou a construção de uma nova parceria, que se mostrou extrema-
mente profícua. À Fátima, pela confiança e entusiasmo que sempre dedicou 
ao estudo, e ao Marcelo, pelas contribuições em torno da problemática do 
meio ambiente nestas comunidades. Aos membros da equipe, em particular 
às técnicas de pesquisa e moradoras Gleide Guimarães e Consuelo Guima-
rães, que ligadas por laços familiares caminham juntas, com entusiasmo e 
credibilidade na mudança e no direito à cidadania, vinculando reflexões 
acadêmicas à luta popular cotidiana. À Isabel Martins, também moradora e 
técnica de pesquisa, que nos forneceu um panorama político do cotidiano 
de Manguinhos e nos ensinou como um sonho vislumbrado desde menina 
transformou-se em realidade, mesmo diante de todas as armadilhas que a 
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vida nestas comunidades lhe conferia, lutando, ainda, contra o preconceito 
que o mundo universitário lhe impôs durante a sua formação acadêmica. 
Ao Fábio Souza, que muito nos ajudou enquanto, ainda, estudante de 
história, no levantamento de fontes que abordassem nosso tema, alçando 
vôo próprio na busca da compreensão de uma parte do panorama que 
envolve a criminalidade nas favelas. À Fabiana Melo Souza, que, de forma 
apaixonante, se enveredou pelas comunidades buscando imagens em movi-
mento para compor um quadro tão bem definido no vídeo-documentário 
“Manguinhos: história de pessoas e lugares”, antes mesmo de se estabelecer 
como moradora do local. Aos jovens moradores, Michelle S. Silva, Silvana 
Modesto e Wagner Martins, que, como estudantes do ensino médio e parti-
cipantes do Programa de Vocação Científica, da Fiocruz, olhavam curiosos 
para o mundo acadêmico, particularmente à Michelle, que nos auxiliou na 
seleção dos narradores. 

De forma muito especial, somos gratos aos entrevistados, moradores 
de Manguinhos, pela disponibilidade em transformar suas experiências 
em narrativas, permitindo que construíssemos uma versão desta história 
impregnada de solidariedade, parceria, confrontos, alegrias, tristezas, sonhos 
e expectativas de mudança. 

Agradecemos também à Maria Lúcia (Lu) Petersen, à Marcia Garrido, 
Izabel Tostes, José Ricardo de Araújo, Celso Caseiro e José Stelberto Porto 
Soares, que nos concederam entrevistas e elucidaram questões acerca dos 
programas da Prefeitura do Rio de Janeiro voltados para as comunidades 
populares, apontando as particularidades de Manguinhos nos planejamentos 
do governo municipal a partir das análises que cada um construiu em seu 
próprio campo de atuação profissional. Devemos agradecimentos, ainda, 
a Elmo Amador que nos apresentou suas reflexões acerca do processo de 
degradação secular vivenciada pela baía de Guanabara e pelos manguezais 
que configuravam seu entorno.

Gostaríamos de agradecer, ainda, a todos os que participaram pontual-
mente da equipe do projeto nas suas diferentes fases. A Alexandre Pessoa e  
Juliana Pavan, pela elaboração dos mapas, que permitem visualizar a ocu-
pação da área e a distribuição das comunidades. À Claudia Trindade, pela 
leitura atenta e crítica deste trabalho, pelas contribuições fundamentais e 
pelas informações preciosas sobre o Programa de Aceleração do Crescimento 
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(PAC) em Manguinhos, entusiasmada com os possíveis desdobramentos aca-
dêmicos deste projeto. À Suely Lamarão e Vivian Hinterhoff, pelo trabalho 
exaustivo e cuidadoso dedicado a transcrever e editar as entrevistas, buscando 
sempre uma aproximação entre o texto narrado e a escrita acadêmica. Incluí-
mos neste agradecimento pesquisadores da Fiocruz, como Lenira Zancan, que 
nos apoiaram e que, entusiasmados, aguardaram a conclusão deste estudo, 
que, esperamos, venha contribuir para a nossa inserção como pesquisadores 
destas comunidades. Somos gratos também à jovem Viviane Nonato, que vem 
dedicando seu olhar artístico a retratar sua comunidade através de pinturas, 
tendo nos cedido um de seus olhares para a capa deste livro. 

À Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (Ensp), agradece-
mos o apoio, em especial, financeiro, que viabilizou parte do custo desta 
publicação. 

Enfim, almejamos que estas reflexões, longe de serem conclusivas, sir-
vam de subsídios e despertem interesse pelos estudos históricos, tanto no 
âmbito acadêmico, como no interior das comunidades, e que, sobretudo, 
auxiliem na busca pela mudança desta realidade.
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Introdução

O espaço em análise: Manguinhos e suas comunidades

Manguinhos, como qualquer área considerada como favela, no Rio 
de Janeiro, sofreu com a dessimetria e com o descompasso entre a formu-
lação e a prática das políticas públicas, fossem elas habitacionais, urbanas 
ou sociais. Ao longo de cem anos de ocupação paulatina, foram elabora-
dos projetos visando a transformar a região, pela via do saneamento, do 
planejamento urbano, do zoneamento e da industrialização, em “uma 
zona digna de figurar entre as melhores urbanizadas” (Reis, 1943: 94). 
O resultado, por motivos diversos, não se deu como previsto nos vários 
projetos, e a situação de pobreza e de abandono de tais comunidades é 
o reflexo dessas propostas frustradas e das relações conflituosas por inte-
resses antagônicos. 

As problemáticas urbanísticas, habitacionais, ambientais e sociais, his-
toricamente vinculadas a áreas de grande exclusão social e violência urbana, 
configuram-se como um foco importante nos estudos sobre comunidades 
populares. Nas últimas décadas novas questões foram agregadas ao leque 
de análises sobre estas áreas, que se tornaram palco de disputa dos grupos 
organizados em torno da criminalidade, inclusive policial, e do comércio 
ilegal de drogas, como Manguinhos. Não obstante considerarmos relevante 
a discussão e a atualidade dos temas relacionados ao comércio ilegal de 
drogas nas favelas, presentes inclusive nas falas de alguns dos moradores 



28 

entrevistados por nós, esta pesquisa não assumiu as questões referentes 
à criminalidade como foco de análise. Destacamos a especificidade do 
tema no que diz respeito ao referencial teórico próprio desta discussão e 
a existência de pesquisas consolidadas sobre a violência urbana e o tráfico 
de drogas ilícitas, que não se inclui em nosso leque temático. Ressaltamos 
também, neste sentido, nossa preocupação em preservar os entrevistados, 
moradores das comunidades, por este conflito se apresentar de forma con-
creta no cotidiano.

As políticas habitacionais, os processos de ocupação e invasão, além 
das particularidades relacionadas às instalações físicas, algumas provisórias, 
outras definitivas, próprias deste tipo de comunidades, se configuram 
como centro deste estudo. Não nos limitamos à constatação da pobreza 
e da exclusão social, óbvia nestas localidades, e, sim, nos detivemos em 
perceber a ação governamental, o processo de ocupação e algumas das 
possíveis formas de identificação dos moradores com seu espaço e sua his-
tória. Incorporamos à discussão os principais debates, gerados ao longo do 
período, acerca das favelas e das comunidades populares, do crescimento 
urbano e dos projetos de esquadrinhamento destes espaços específicos, 
tomando como foco central da análise aqueles que envolveram diretamente 
as comunidades de Manguinhos. 

Buscamos, ainda, estabelecer relação entre as questões próprias destas 
comunidades e o contexto mais geral que as envolve, e ressaltar a ação e o 
papel do Estado no que diz respeito às políticas públicas direcionadas a estas 
áreas e a seus moradores, formuladas pelo governo federal e, em especial, 
pela Prefeitura do Rio de Janeiro. Destacam-se na análise algumas questões 
territoriais que envolveram diretamente as comunidades de Manguinhos 
e que promoveram articulações e embates institucionais, em particular  
a estabelecida com a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), tendo em vista a 
proximidade e a articulação da instituição com os moradores das localidades 
próximas ao campus da fundação. 

O bairro de Manguinhos é uma área do subúrbio carioca, na Zona 
Norte do Rio de Janeiro, próxima à baía de Guanabara (Figuras 1 e 2), que 
apresenta uma densa ocupação popular e onde se localizam várias empresas 
e indústrias. 
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Figura 1 – Mapa com localização de Manguinhos na cidade do  
Rio de Janeiro, 2007

Os dados demográficos da região são bastante divergentes entre si, pois 
foram construídos a partir de conceitos diferenciados acerca, principalmen-
te, da moradia e do cidadão das áreas de habitação popular e de favelas. O 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com base no Censo 
realizado em 2000, indicou uma projeção da densidade demográfica para 
o ano de 2007 em 37.544 habitantes. O Instituto Pereira Passos (IPP), com 
base em índices de fecundidade, previu para o ano de 2009 um quantitativo 
em torno de 43.000 moradores. O Centro de Saúde Germano Sinval Farias, 
da Fiocruz, levando em conta o cadastramento para o Programa de Saúde da 
Família, sob sua responsabilidade, que apresenta uma cobertura de 60% 
da população local, indicou, para junho de 2009, o valor de 24.448, o que 
nos sugere um total em torno de 53.000 habitantes.
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Figura 2 – Mapa com a delimitação de Manguinhos sobre  
base cartográfica, 2007

Secretaria Municipal de Urbanismo/Prefeitura do Rio de Janeiro
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A área ocupada por estas comunidades teve seus limites definidos 
somente a partir de 1988, através de uma política que passou a incluir as 
favelas no processo de oficialização dos bairros da cidade,2 indicando para 
Manguinhos uma extensão que congrega onze comunidades. Reconhecemos 
os limites instituídos pela legislação de 1988 como definidores espaciais 
para a nossa análise, porém incorporamos a comunidade Vila União,3 que 
compõe, a partir da mesma legislação, o bairro de Benfica, situado ao lado 
de Manguinhos, no leque de comunidades apreciado, por constituir parte 
da memória e da trajetória de alguns moradores. Desta forma, nossa análise 
contempla 12 comunidades.  

Apesar de englobadas em uma única região, as comunidades de Man-
guinhos apresentam intensa diversidade e particularidades referentes não 
só ao perfil atual, mas também às propostas de cunho governamental e ao 
processo de ocupação em articulação com os determinantes político-sociais. 
Configuram-se como pertencentes a um espaço social heterogêneo e di-
nâmico, com um território vulnerável em constante reestruturação e com 
uma realidade socioambiental-sanitária bastante específica, com caracterís-
ticas do que se percebe, no momento, como favelas, no que diz respeito, 
principalmente, às construções, arruamento, comércio, serviços urbanos, 
sociabilidade, violência e comercialização ilegal de drogas e de alguns bens 
de consumo, como gás de cozinha e sinal de TV a cabo.

A região é cortada pelo rio Jacaré e pelos canais do Cunha e Faria- 
Timbó, responsáveis por grande parte da poluição da baía de Guanabara, 
uma vez que a maioria dos dejetos, tanto originários das fábricas como das 
moradias, são neles lançados in natura caracterizando-se, neste momento, 
como a segunda área mais poluída do Rio de Janeiro. 

2	 A delimitação do bairro de Manguinhos segue a descrição: “da confluência do Canal do Cunha 
com a Avenida Brasil seguindo por esta (incluída) até o Ramal de Minérios de Arará; por este (in-
cluído) até o entroncamento com o Ramal Leopoldina da RFFSA; seguindo pelo leito deste, até o 
cruzamento com o Rio Jacaré; pelo leito deste até a Avenida Suburbana; por esta (excluída) até a 
Rua José Rubino; por esta (excluída) até a Avenida dos Democráticos; por esta (incluído apenas o 
lado par) até a Rua Capitão Bragança; por esta (incluída, incluindo a Rua Hespéria), atravessando 
a Rua Uranos, até o Ramal Leopoldina da RFFSA; pelo leito deste, até o prolongamento do ali-
nhamento da Rua Eurico Souza Leão; por este e pela Rua Eurico Souza Leão (incluída); Avenida 
Novo Rio (incluído apenas o lado ímpar) até a Avenida Brasil por esta (incluído apenas o lado 
ímpar, incluindo o Viaduto de Manguinhos) até o ponto de partida” (Decreto n. 7.980, de 12 de 
agosto de 1988).

3	 A comunidade Vila União localiza-se à margem direita do rio Jacaré, que a separa de duas comu-
nidades de Manguinhos (Centro de Habitação Provisória 2 – CHP2 – e Parque João Goulart), 
segundo consta na lei complementar n. 17, de 29 de julho de 1992.
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A ocupação Manguinhos assistiu, ao longo do século XX, a uma pro-
funda mudança na conformação original da baía de Guanabara, de suas 
enseadas e dos manguezais, que foram destruídos por aterramento e ocupa-
ção sucessivos. A enseada de Inhaúma, que marcava o litoral desta região, 
segundo o estudioso Elmo Amador (2005), alcançava o bairro de Maria da 
Graça e apresentava uma vasta área de manguezais e pequenas ilhas que for-
mavam o arquipélago do Fundão. Na descrição de Amador, os manguezais 
se estendiam até o interior, com algumas interrupções arenosas constituin-
do bancos de areias, praias e mangues em um “conjunto harmonioso de 
sistemas”. Em Manguinhos havia uma área conhecida como Prainha, uma 
dessas configurações arenosas que foi aterrada e ocupada. 

As intervenções implementadas na cidade e no fundo da baía, desde o 
início do século XX, produziram profunda alteração e deterioração no am-
biente original, sendo justificadas oficialmente pela necessidade de sanear 
a cidade. Na opinião de Amador, tratava-se de um saneamento “totalmente 
equivocado em termos ambientais”, na medida em que se baseava na utiliza-
ção do solo para o crescimento da cidade sem considerar a própria natureza 
e sua função no meio ambiente. Ao longo do século XX, a área mais próxima 
da baía foi gradativamente ocupada de várias formas, principalmente por 
moradias, através de processos diversificados, até a destruição completa 
do manguezal. A denominação de Manguinhos deixa clara a conformação 
original da região, que foi aterrada com lixo e material de várias origens.

Propostas e projetos para o território

Ao longo do processo de ocupação de Manguinhos observam-se mu-
danças significativas na utilização do espaço, com profundo adensamento 
populacional e instalação de empresas e indústrias. Inicialmente ligado à 
atividade de produção de alimentos, característica das fazendas originais, 
e à fabricação de soros e vacinas, pelo Instituto Oswaldo Cruz (IOC), esse 
território deparou-se com vários projetos urbano-sociais que percebiam esta 
área como uma extensão da região do porto, até o quadro atual identificado 
como um complexo de favelas.

Entre as décadas de 1920 e 1940, foram formulados projetos de sa-
neamento e urbanização que alteraram o perfil de Manguinhos, sem que, 
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no entanto, fossem viabilizados nas suas proposições mais significativas. 
De projetos grandiosos, restaram somente os trabalhos de retificação de 
três rios, áreas vazias e pretensões desperdiçadas. Percebe-se aqui o germe 
de uma lógica perversa que se repetiria em algumas áreas da cidade: locais  
‘vazios’, sem dono e sem propostas de urbanização e de uso, se tornam lócus 
privilegiado de ocupação. 

Os projetos habitacionais direcionados para as favelas, ao longo das 
décadas de 1940 e 1950, pautavam-se em torno da discussão acerca de sua 
permanência ou não no espaço urbano e apontavam para soluções que 
propunham retirar do corpo da cidade, em especial das áreas com valo-
rização imobiliária, estes grupos populacionais considerados marginais à 
organização social urbana. Manguinhos, nesse contexto, como um espaço 
pouco valorizado, abrigou projetos de implantação provisória de população 
e migrantes de várias áreas da cidade e do país.

Foram envolvidas, ao longo de sua constituição, diversas instâncias go-
vernamentais, instituições de assistência, Igreja, empresários, planejadores 
urbanos, em busca de uma ‘solução’ para o que era visto como um problema, 
a partir de projetos de remoção e da construção de conjuntos habitacionais 
e parques proletários, em sua maioria provisórios. Ao mesmo tempo, a 
política do presidente Getúlio Vargas (1930-1945; 1951-1954) voltava-se 
para a habitação popular para grupos específicos, através dos Institutos de 
Aposentadoria e Pensão e da Fundação Casa Popular, estabelecendo uma 
nítida distinção dos indivíduos e dos espaços urbanos. 

Todas as propostas perpetuavam uma interpretação extremamente 
negativa das favelas, que indicavam sua eliminação, como um câncer ou 
uma doença contagiosa. Eliminação essa que podia se expressar a partir 
de parâmetros diferenciados, através da ‘limpeza’ e da ‘ordem’ (como pro-
punham os sanitaristas e os urbanistas), da doutrinação (como desejavam 
os religiosos e os agentes sociais) ou da extinção pura e simples (como 
almejavam os políticos). Apontavam, como justificativa, benefícios diretos 
para a cidade e para a população, mesmo os projetos mais abrangentes 
e com propósitos diversificados, como a abertura da avenida Brasil, na 
década de 1940, que ressaltava melhoramentos para as comunidades loca-
lizadas ao longo de seu trajeto, com destaque para Manguinhos. A noção 
de progresso implícita no discurso de sua inauguração associava, quase 
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que automaticamente, a construção dessa avenida às melhorias e transfor-
mações necessárias àquela população, como se o domínio da técnica fosse 
suficiente para reverter o quadro adverso, o que caracteriza o pensamento 
da maioria dos planejadores urbanos. 

Os projetos que marcaram o período após 1980, de caráter urbanístico 
ou habitacional, traziam um novo alicerce político, com propostas de incor-
poração das favelas ao corpo da cidade, pautadas pelo direito à cidadania, 
que, na realidade, buscavam sustentação política para os diversos grupos que 
passaram a assumir estas comunidades como espaço de atuação eleitoral.

A presença de instituições e empresas, como a Fiocruz, Correios e 
Telégrafos (ECT), Empresa Brasileira de Telecomunicação (Embratel), 
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), Cooperativa Central de 
Produtores de Leite (CCPL), Refinaria de Petróleos de Manguinhos S. A. 
e a fábrica de cigarros Souza Cruz, denota uma característica histórica da 
configuração de Manguinhos e imediações como região industrial. Apesar 
de explicitadas em alguns projetos oficiais, as propostas que delineariam 
este perfil para o bairro não foram levadas a cabo por programas governa-
mentais. Na verdade, corresponderam a iniciativas particulares e pontuais 
de empresários ou do próprio governo, contribuindo para a manutenção da 
atual precariedade deste espaço. Recentemente observa-se a desativação de 
várias empresas e instituições que abandonaram a área, devido à associação 
entre panorama econômico desfavorável e os constantes conflitos e invasões 
que marcam o período. 

A carência de planejamento e investimento urbano, habitacional e social, 
voltados para a área, além das conjunturas econômicas adversas, colaborou, 
certamente, para estimular, sobretudo nas últimas três décadas, processos de 
invasão e de ocupação, apoiados, principalmente, no pressuposto constru-
ído historicamente de que a favela configura-se como um espaço mantido 
à margem da cidade, regida por normas e regras diferenciadas de ocupação 
territorial urbana. 

A oficialização de Manguinhos como um bairro em 1988, ou a con-
cepção de sua ‘evolução’ nesta categoria, condição questionada por Maria 
Lais Pereira da Silva (2005), não alterou a situação das comunidades com-
preendidas neste espaço delimitado geográfica e administrativamente. A 
nova configuração de Maguinhos procurou sinalizar que a região, com suas 
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favelas, a partir de então, estaria ‘inserida’ na cidade, considerando que 
um decreto fosse capaz de garantir esta categorização, requerendo que a 
justificativa técnica e administrativa fosse suficiente. 

Alguns projetos oficiais apontam, inclusive, para uma suposta neutralida-
de política associada à técnica, como se verifica, por exemplo, na justificativa 
da escolha das áreas contempladas no Programa Favela-Bairro, considerado 
o maior programa para favelas na cidade, no qual se define que os critérios 
de intervenção nas favelas seriam de caráter “eminentemente técnico” (Rio 
de Janeiro, 2003). Manguinhos foi excluído da ação desse programa com a 
justificativa de tratar-se de um espaço complexo, com ocupação densa, ala-
gado, com péssimas condições socioambientais-sanitárias, e violento, como 
indicado por vários técnicos que atuaram no programa, como discutiremos 
adiante. As condições favoráveis e “eminentemente técnicas” deram lugar a 
interesses políticos adversos e à incompatibilidade orçamentária, assumida 
como justificativa. 

Comunidade, favela ou bairro: diferentes termos para 
uma única realidade 

Uma questão relevante diz respeito à terminologia utilizada para estas 
áreas excluídas socialmente, que envolve termos como favela, comunidade, 
localidade ou bairro, que, na realidade, respondem a uma mesma catego-
ria, construída historicamente, que marca a clivagem entre tais espaços e a 
cidade. Esses possíveis termos, sabidamente, não rompem com a clivagem 
histórica, que referencia este espaço a um tipo específico de construção e 
ocupação urbana, irregular, fora dos padrões de racionalidade arquitetônica 
e muitas vezes ilegal, relacionado à pobreza e problemas sociais. No caso de 
Manguinhos, a expressão ‘comunidade’ é assumida, habitualmente, pelos 
moradores, que, em geral, não reconhecem o termo bairro e se dividem no 
que se refere à denominação de favela. 

A preocupação com o uso do termo ‘comunidade’ é apontada pelo 
historiador Marcos Alvito em seu estudo sobre Acari, em que procura evitar 
a terminologia diante da possibilidade de um entendimento equivocado, 
que poderia perceber a comunidade como “microcosmo isolado e autôno-
mo” (Alvito, 2001: 53). O sociólogo Luiz Antonio Machado da Silva (2004)  
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demonstra, também, uma preocupação com o uso do termo em substitui-
ção à ‘favela’, ressaltando, acertadamente, que a mudança não assegura a 
desconstrução do rótulo criado há mais de cem anos. 

Apesar de julgarmos as ponderações extremamente pertinentes, incor-
poramos o termo comunidade, na medida em que compõe o cotidiano dos 
moradores, facilmente perceptível nas narrativas de nossos entrevistados e 
até mesmo da equipe de alunos e técnicos de pesquisa participantes deste 
estudo. Percebemos, no entanto, o espaço a que a comunidade, a favela 
ou mesmo o bairro de Manguinhos se refere não como um lugar físico de 
moradias, fora do ambiente urbano, ou como um “microcosmo isolado e 
autônomo”, e sim como um espaço que busca inserção e legitimidade socio-
política na cidade, assumindo-o como um campo de luta, inclusive contra o 
preconceito expresso na terminologia. Esta mudança de denominação, que 
busca retirar o teor pejorativo aplicado às favelas e dissolver a diversidade 
de questões sociais a elas vinculadas, não altera, como ressalta a socióloga 
Licia do Prado Valladares (1999), o cerne do problema. 

‘Complexo’ é outra denominação importante aplicada, no Rio de 
Janeiro, a estes grupos de moradias. Já foi utilizada para designar a Maré 
e o Alemão, regiões próximas e com características históricas muito seme-
lhantes às de Manguinhos. Este termo, no entanto, apresenta divergências 
de entendimento, tanto na origem como na sua aplicação. Segundo Julio 
César, presidente da associação de moradores de uma das comunidades de 
Manguinhos, ‘complexo’ se associa a uma perspectiva de articulação que 
visa a dar maior poder e organicidade às comunidades no que tange, prin-
cipalmente, à relação destas com os poderes públicos, havendo, inclusive, 
segundo ele, a expectativa de criação de uma ‘associação das associações’. 
Uma moradora, entretanto, relaciona o termo com a origem do tráfico de 
drogas e a atuação da polícia. Para ela, ‘complexo’ surgiu com a ampliação 
do tráfico nas comunidades e foi criado pela polícia para identificar as áreas de 
venda de drogas pelos comandos ou facções. O Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC),4 implantado em Manguinhos em 2008, aplica oficial-
mente a denominação ‘complexo’ para se referir e delimitar a área. 

4	 O Programa de Aceleração do Crescimento foi lançado pelo governo federal em janeiro de 2007, 
em parceria com os governos estaduais e municipais, e inclui obras de urbanização e habitação em 
cinco conjuntos de favelas do Rio de Janeiro (Manguinhos, Alemão, Rocinha, Pavão-Pavãozinho-
Cantagalo e Preventório).  
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Ainda no que diz respeito às terminologias utilizadas para distinguir 
estes espaços, observa-se em Manguinhos, uma singularidade em relação a 
outros grupos semelhantes. Nenhuma das diferentes comunidades atende 
pela denominação de favela, tanto oficialmente como por seus moradores. 
Observa-se o uso de ‘parque’, ‘vila’, ‘centro de habitação provisória’, ‘con-
junto’ e ‘comunidade’. A única que atende por ‘morro’, que no Rio de 
Janeiro é similar ao termo favela, o Amorim, na realidade está localizada 
em uma pequena colina, e a denominação refere-se à situação geográfica. 
Hoje, moradores do Amorim questionam a denominação, por estabelecer 
conexão direta com a realidade das favelas, o que não corresponde a uma 
grande parte de sua área, como discutiremos adiante. 

O nome de algumas das comunidades são homenagens de caráter oficial 
a cientistas vinculados a Fiocruz, como Oswaldo Cruz e Carlos Chagas, a 
líderes de movimentos populares, como Nelson Mandela e Samora Machel, 
assim como a um presidente da República, no caso João Goulart. Outras se 
referem a instituições que foram ocupadas dando origem a comunidades, 
como Embratel e Conab. Essa última é reconhecida também como Vitória 
de Manguinhos, termo que faz alusão ao processo de embate, negociação e 
resistência que resultou na ocupação do espaço da instituição. A comunidade 
Mandela de Pedra tem sua denominação relacionada tanto ao embate e resis-
tência pela ocupação do espaço, como ao aspecto do terreno pedregoso, que 
dificultou a instalação das moradias, mas não impediu a ocupação da área.

Imagens e depoimentos compondo uma análise 

Fotografias, imagens em movimento e depoimentos gravados foram 
incorporados na categoria de fonte histórica, com base na idéia da imagem/
documento, considerada por Ana Maria Mauad (1996: 85) “como marca de 
uma materialidade passada, na qual objetos, pessoas, lugares nos informam 
sobre determinados aspectos deste passado – condições de vida, moda, infra-
estrutura urbana ou rural, condições de trabalho, etc.”. A gravação em vídeo 
apresenta a particularidade de reunir num único registro tanto a oralidade 
dos depoimentos quanto a expressão visual da imagem em movimento: a 
paisagem, o lugar, o corpo, gestos, olhares etc. Importa ressaltar que entre  
a narrativa textual e a audiovisual, resultados de uma mesma pesquisa histó-
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rica, não existe uma simples transferência de mídia, e sim a constituição de 
linguagens próprias (Mauad, Serrano & Santos, 2007). Neste sentido, estas 
fontes podem contribuir para revelar o que o historiador Bernard Lepetit 
(2001) entende como uma representação rica de uma ‘realidade’ múltipla, 
complexa e inesgotável. 

Preocupados em retratar esta realidade, as fotos, os vídeos e as gravações 
dos depoimentos apontam para um campo de reflexão histórica sobre a vi-
vência dos moradores destas comunidades, em que a memória se apresenta 
como suporte relevante, na medida em que permite que se reconstruam as 
experiências do passado a partir do presente, incorporando significados e 
representações expressos pelos depoentes nas suas narrativas.

O cotidiano, os vizinhos, os laços de amizade, as comemorações, as festas, 
as doenças, as alegrias, as músicas, as tristezas, os perigos e os contrastes estão 
presentes de forma singular neste conjunto de histórias, em que buscamos 
perceber a dinâmica da vida, os sentimentos e as representações criadas sobre 
os processos de mudança e de construção de identidades.

A história de Manguinhos deve ser observada no âmbito do espaço 
urbano, em particular das áreas periféricas das cidades, onde se revela regu-
larmente um quadro típico da marginalização imposta social e politicamente, 
no qual o Rio de Janeiro é exemplar, configurando-se como importante lócus 
de estudo para temas que envolvam cidade, memória, espaços populares, 
em especial, favelas.



39 

Favelas no Contexto da História e  
da Memória Contemporâneas:  

urbanismo e políticas públicas no rio de janeiro

Enquanto a minha vaquinha, 
tiver o couro e o osso, 
e puder com um chocalho 
pendurado no pescoço,
eu vou ficando por aqui,
que Deus do céu me ajude 
quem sai da terra natal 
em outro canto não pára,
só deixo o meu Cariri, 
no último pau-de-arara.

“O último pau-de-arara”
 Venâncio, Corumbá e J. Guimarães

Estes versos retratam uma história freqüente presenciada nas grandes 
cidades brasileiras ao longo do século XX. A falta de condições dignas de 
sobrevivência e a expectativa de que nas cidades, particularmente do Sudeste 
e Sul do país, se teria mais do que a “vaquinha” tiraram muitos brasileiros de 
sua terra natal e lançaram-nos na incerteza, sem um “canto” onde parar.

Urbanismo, história e memória

As novas preocupações com a história dos espaços urbanos e a estreita 
relação do homem com os meios de produção, o ambiente construído e a 

1.
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própria sociedade se consubstanciaram, inicialmente, durante as duas guerras 
mundiais, dado o interesse pela geografia e pela história das técnicas, como 
ressalta Certeau (1995). Ao longo do século XX e início do século XXI, vários 
estudos de diversas áreas do conhecimento voltam-se para temas que envolvem 
o espaço urbano e a cidade como questões para investigação. Os termos interior 
e periferia, cidade e campo, centro urbano e subúrbio, urbano e cidade, cidade e 
anticidade passam a ser, freqüentemente, utilizados para distinguir os novos 
e diversos tipos de assentamentos urbanos, distribuídos em escalas territoriais  
e locais. Destacamos como estudiosos do tema: Lewis Mumford, com trabalhos 
desenvolvidos entre as décadas de 1930 e 1960; Françoise Choay, na década 
de 1970, e mais recentemente, entre o final da década de 1980 e meados  
da de 1990, Marcel Roncayolo e Bernard Lepetit. 

A produção brasileira sobre a cidade e as favelas também ocupa impor-
tante espaço com vários autores, como Alba Zaluar (2006, 2004), Cristovão 
Duarte Fernandes (2008), Licia do Prado Valladares (1978, 1999, 2000, 2005), 
Luiz Antonio Machado da Silva (2004, 2008), Marcelo Burgos (2006), Marcia 
Pereira Leite (2008), Marcos Alvito (2001, 2004), Sergio Magalhães (2002), 
Vitor Valla (1985, 1998), que apontam para diversos enfoques compondo um 
conjunto reflexivo fundamental para a análise das favelas no Brasil.

Para Mumford (1998), as questões referentes às transformações ocorridas 
nas estruturas urbanas a partir do século XIX estão associadas ao desenvolvi-
mento da industrialização e do capitalismo, que, ao requererem territórios 
livres para seu desenvolvimento, destruíram as velhas estruturas, ocupando-
as com uma densidade superior para a qual haviam sido projetadas, e/ou 
expandiram a malha urbana em direção às áreas situadas fora dos limites 
das cidades, constituindo os subúrbios. 

Lefebvre desenvolve estudos sobre a cidade moderna, problematizan-
do alguns dos conceitos estabelecidos sobre o espaço urbano. Defende a 
idéia do “fenômeno urbano” relacionado a um conjunto amplo de práticas 
sociais, em que inclui as características de cada sociedade e a participação 
do usuário, que, como ressalta, inúmeras vezes é considerado “um persona-
gem muito repugnante que emporcalha o que lhe é vendido novo e fresco, 
que deteriora, que estraga, que felizmente realiza uma função: a de tornar 
inevitável a substituição da coisa, de levar a obsolescência a contento” 
(Lefebvre, 1999: 171). 
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Segundo a urbanista Choay e o geógrafo Roncayolo, o urbanismo, como 
disciplina autônoma, teria nascido justamente para contribuir nas reflexões 
sobre as alterações ocorridas no espaço das cidades em função da Revolução 
Industrial. Choay (1996: 10) ressalta que as cidades teriam sofrido “mudanças 
espontâneas que pareceram decorrer de um cataclisma social incontrolável”. 
Roncayolo (1997), por sua vez, acrescenta que o urbanismo, como ciência, 
seria fruto de um conflito político, constituído a partir da crítica à construção 
da cidade contemporânea, reconhecendo-a como um campo de forças, onde 
as práticas sociais revelam tensões, oposições e contradições em busca de um 
equilíbrio nunca realizado. Lefebvre (1999: 150) segue o mesmo raciocínio 
do geógrafo e aponta o urbanismo como “veículo de uma racionalidade li-
mitada e tendenciosa da qual o espaço, ilusoriamente neutro e não político, 
constitui o objeto (objetivo)”. 

Numa perspectiva de ampliar a noção de territorialidade, Roncayolo 
inclui outros saberes como a zoologia, a biologia, a psicologia e a política: 

Assim, a noção de território se inscreve em um campo de consenso, 
englobando, entretanto, espécies, atividades e níveis de percepção e 
de organização diferentes. Nos [os historiadores urbanos] resta julgar 
se pode se estabelecer um contínuo entre os espaços; se pode se tratar 
nos mesmos termos todos os níveis de territorialidade, do meio am-
biente imediato às construções políticas as mais audaciosas e, enfim, 
se pode se restabelecer os fenômenos sociais coletivos, que suportam, 
por sua vez, a divisão dos espaços e os sentimentos de pertencimento, 
seja às exigências biológicas mais comuns aos seres humanos, seja à 
psicologia individual. (Roncayolo, 1997: 183)

Importantes contribuições para uma história urbana, escrita na pers-
pectiva da nova história, desenvolvida principalmente pelos trabalhos de 
Lucien Febvre e Fernand Braudel, no início do século XX, influenciaram, 
nas décadas de 1980 e 1990, as reflexões formuladas por Roncayolo e Lepetit. 
Para Roncayolo, as representações de cidade constituem-se como um sistema 
de idéias socialmente compartilhado de modo ora tenso, ora mediado e 
mais ou menos coerente, por diferentes grupos de atores sociais. A cidade se 
constrói e é percebida a partir de um constante jogo entre “representações 
e práticas” individuais e coletivas que interferem continuamente tanto na 
forma material, física e construída da cidade, como nos comportamentos 
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sociais e, portanto, nas formas de “representar” a vida em sociedade e a cidade 
materialmente construída na ação cotidiana (Roncayolo, 1997: 177).

Lepetit, ao ressaltar o papel dos atores individuais na nova história 
urbana, estaria contribuindo para a formulação de um novo conceito em 
história que ele chamava de “a dinâmica experimental dos atores sociais e 
de suas trajetórias” (Salgueiro, 2001: 27). Neste sentido, o autor sugere uma 
reformulação do papel do historiador, como o único capaz de escrever histó-
ria, passando a entendê-la como um “sistema de críticas”. Para ele e outros 
pensadores da nova história, a saber, Jacques Le Goff e Pierre Nora,5 esta 
passa a contar com uma interdisciplinaridade de processos e contribuições, 
da mesma forma que as demais ciências humanas, como a antropologia, a 
psicologia, a lingüística, a geografia, a economia e, sobretudo, a sociologia. 
O objetivo final de Lepetit é tentar compreender a complexidade da cidade 
e de sua relação com o espaço, o tempo e o homem. 

Os atores e suas trajetórias, nesta tripla relação – espaço, tempo e homem – 
se tornam relevantes para as pesquisas históricas contemporâneas, em que os 
debates constitutivos da metodologia de história oral são fundamentais. Neste 
estudo especificamente, permite o reconhecimento dos processos de inclusão e 
da possível intervenção dos atores nas comunidades, a partir da identificação com 
seu espaço e sua história através das diversas versões e sentimentos possíveis. 

O uso de entrevistas, como fonte memória, assume papel fundamental 
nesta investigação diante da concepção de que a narrativa expressa a refle-
xão sobre o passado a partir do presente, sendo atualizada pelos processos 
de reconstrução da memória. Esta interrelação entre passado, presente e 
memória é traduzida por Frank (1992: 67) na afirmativa de que o “presente 
do passado é precisamente a memória”. A memória individual, geralmente 
formalizada na narrativa, se associa diretamente às relações constituídas no 
âmbito do espaço social e assume, como referência, a memória coletiva que 
é compartilhada e múltipla. Esta possibilita o estabelecimento de versões 
diferenciadas de uma mesma realidade, articuladas aos processos de cons-
trução de representações e de identidade. Como ressalta Pollak (2006: 38), 

5	 Jacques Le Goff, historiador da École des Annales, sucedeu a Fernand Braudel em 1972 à frente da 
École des Hautes Études en Sciences Sociales e publicou, sob a direção de Pierre Nora, a coletânea Faire 
de l’ Histoire. Paris: Gallimard, 1974, em 3 tomos: 1. Nouveaux Problèmes; 2. Nouvelles Approches e  
3. Nouveaux Objets. Em 1976, desta vez assistido por Roger Chartier e Jacques Ravel, publica em forma 
de dicionário, La Nouvelle Histoire, lançada em português pelas Edições 70, Lisboa, em 1977. 
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a memória, não se refere “somente à vida física da pessoa” ou dos grupos, 
configurando-se como um fenômeno construído, que sofre flutuações em 
função do momento em que está sendo expressa, sendo resultado de um 
“verdadeiro trabalho de organização”. A narrativa, desta forma, se constitui 
como a expressão individual de um trabalho em que passado e presente se 
articulam e projetam o futuro. 

Sobre as singularidades da memória, Nora (1993: 9) destaca a perma-
nente mudança a que está sujeita, estando “aberta à dialética da lembrança 
e do esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerá-
vel a todos os usos e manipulações”, acrescentando que sua relação com a 
história compreende “uma operação intelectual e laicizante, que demanda 
análise e discurso”, o que, para o autor, diferencia as duas operações. A 
análise histórica de um grupo de entrevistas, como é o caso aqui em estu-
do, permite perceber como o passado é incorporado e como possibilita ao 
indivíduo estabelecer uma relação pessoal com o presente, articulada com 
a vida na comunidade. Diante das diferentes experiências e conjunturas 
de ocupação de Manguinhos, bem como das características individuais, as 
narrativas expressam relações também diferenciadas, principalmente entre 
as gerações. Apesar de individual, a narrativa toma como referência o espaço 
social onde se insere, a partir da reconstrução das vivências através de um 
exercício calcado na memória. 

Ao se constituir como uma fonte para a leitura histórica, a memória 
carreia os significados e as representações, elaborados individualmente, 
apresentando para o processo de reflexão intelectual, uma variedade de 
versões e sentimentos, que, para Frank (1992), legitimam a transformação 
da memória em objeto da história. Absolutamente subjetiva, múltipla e 
seletiva, a memória traz para o tempo presente diversos panoramas de uma 
realidade, que não se constituem como verdades, mas, sim, como versões, 
que podem retratar, inclusive, divergência de dados ou disputa de poder 
e busca de processos de legitimidade.6 Neste sentido, principalmente no 
6	 Sobre a memória, vinculada à história, há uma bibliografia bastante extensa, desde os clássicos – 

Halbwachs (1990); Le Goff (1977, 1884, 1990, 1996); Le Goff e Nora (1974); Pollak (1989, 1992, 
2006); Rousso (1996) – aos estudos mais atuais – Frank (1992); Portelli (1996a, 1996b, 1997); 
Thompson (1992); Thomson (1997); Voldman (1996). São também relevantes várias obras de 
pesquisadores brasileiros, como Amado e Ferreira (1996); Ansart (2004); Alberti (2004); Alberti, 
Ferreira e Fernandes (2000); Araujo e Fernandes (2007); Bosi (1979); Ferreira (1994a, 1994b, 1996); 
Khoury (2001); Mauad (1996); Maud, Serrano e Santos (2007); Montenegro (1992); Montenegro 
e Fernandes (2001); Simson (1997). 
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que se refere à disputa, observa-se, também, a produção de uma memó- 
ria oficial ou memória nacional, que se constitui como um tipo de memória 
coletiva, em geral, antagônica ou divergente de outras memórias coletivas, 
principalmente, referentes aos grupos marginalizados e excluídos.7

Apesar de trabalharmos neste estudo com a memória sobre o espaço 
habitado por grupos percebidos, tanto pelo Estado como pela sociedade, 
como situados à margem da cidade e apontados como um problema para 
ela, não nos dedicamos a analisar os possíveis conflitos entre memória oficial 
e popular. Nossa preocupação foi identificar, nas entrevistas, as versões da 
história coletiva construídas pelos narradores através das memórias pessoais, 
observando as vivências selecionadas por eles. Estas se configuram como 
ponto de referência para a construção de uma engendrada história cole-
tiva sobre a ocupação e a constituição das comunidades de Manguinhos, 
traçada pelos próprios moradores, captada nas entrevistas e confrontadas 
com fontes oficiais, periódicos de grande imprensa, bibliografia sobre o 
tema e fontes imagéticas cedidas pelos entrevistados ou pertencentes a 
arquivos públicos. 

A seletividade como crivo da memória está contida naturalmente na 
narrativa, nunca despida de interesses e subjetividades, que a toma como 
um mecanismo intrínseco na reconstrução do passado. No caso desta pes-
quisa, o processo narrativo se vincula, além do próprio tema para o qual 
os entrevistados foram convidados – a construção de uma história para o 
bairro de Manguinhos –, à origem do convite a eles direcionado. A Fiocruz, 
como formuladora do convite, indiretamente já induz a uma determinada 
postura, na medida em que é uma instituição articulada às comunidades e 
até mesmo prestadora de serviços e empregadora de mão-de-obra local, o 
que deve ser levado em conta. Esta questão, no entanto, como inerente aos 
estudos que incorporam a memória como fonte, deve ser considerada no âm-
bito da relação estabelecida entre entrevistado e entrevistador e conformada 
como um espaço de parceria e de confiança entre as partes, constituindo-se 
como ponto crucial na elaboração de entrevistas que tomam como base a 
metodologia de história oral. 

7	 Importantes estudiosos, entre eles Pollak e Portelli, dedicam-se à investigação acerca dos conflitos, 
das disputas e da dominação de memórias, em que memórias denominadas subterrâneas são 
indicadas como oponentes à memória oficial. 
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 Associada à seletividade da memória, observa-se a possibilidade de so-
lidificação das versões, ou mesmo a mudança destas, na medida em que as 
narrativas se distanciam do acontecimento, que é reconstruído no presente, 
a partir de elementos que configuram a memória. Com relação a esta carac-
terística de solidificação de alguns elementos na história de vida pessoal e da 
possibilidade de mudanças nas versões narradas, Pollak (2006: 34) pondera 
que “na maioria das memórias existem marcos ou pontos relativamente inva-
riáveis, imutáveis”, tão fortemente solidificados que inviabilizam mudanças, 
mesmo diante de interlocutores ou da própria ação da palavra. 

As interpretações do passado que se consolidam nas versões construídas, 
de forma consciente ou não, denotam, também, o pertencimento do nar-
rador ao grupo social no qual está inserido e sobre o qual suas lembranças 
estão referenciadas. 

Os esquecimentos e as possíveis divergências entre as narrativas de 
diferentes depoentes são, também, dados constitutivos das experiências 
individuais e coletivas e legitimam, como outras características que ressal-
tamos, a relevância da fonte memória. É importante perceber, no entanto, 
que a memória coletiva, destacando-se os sentimentos que geram a idéia de 
pertencimento ao grupo, assume, ainda, a preocupação com a coesão inter-
na e a defesa das fronteiras que o grupo tem em comum, no qual se inclui 
o território físico e afetivo onde vivem (Pollak, 2006). Território físico, de 
fronteiras delimitadas e abstrato no campo afetivo, estas comunidades apre-
sentam na exclusão social sua mais forte marca explicitada nas narrativas. 

Concepções e perfis das favelas no Brasil

A denominação ‘favela’, substituída muitas vezes pelo termo comunida-
de, localidade, e mais recentemente associada à configuração de bairro, está 
relacionada a um determinado conjunto de características. Refere-se a um 
espaço constituído por habitações aglomeradas, em geral ilegais, instaladas em 
locais com poucas vias carroçáveis e vários becos e vielas, com serviços públi-
cos precários (água, luz, esgotamento sanitário e pluvial, escola, atendimento 
médico, transporte, lazer). A grande maioria das construções encontra-se fora 
dos padrões estabelecidos como formais para moradias, utilizando material 
com características de provisoriedade, contrapondo-se à ‘cidade legal’. 
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O uso do termo favela aparece, na bibliografia corrente, vinculado 
à origem deste tipo de construção e destes locais e remonta ao final do 
século XIX, em analogia com o assentamento dos soldados provenientes 
da Guerra de Canudos, que estabeleceram moradia precária nos morros 
de Santo Antônio e da Providência (ou Favella), no Rio de Janeiro. Esta 
última localidade teria sua denominação relacionada tanto a um arbusto 
típico do sertão nordestino encontrado neste morro carioca, como a outro 
morro localizado nas proximidades de Canudos, que, igualmente à história 
no Rio de Janeiro, serviu de assentamento para os combatentes da Guerra 
de Canudos (Zylberberg, 1992; Zaluar & Alvito, 2004).8 

O morro da Favella serviu de tema para várias obras significativas, 
como um quadro da pintora modernista Tarsila do Amaral e uma polca, 
composta por Passos, Borne e Barnabé, gravada, posteriormente, por Pixin-
guinha – ambos intitulados “Morro da Favella”. A vinculação entre morro 
e favela inspirou muitas expressões culturais: inúmeros filmes e músicas, 
além da clara associação com o samba e, particularmente, com as escolas de 
samba, o que se mantém até hoje. Diversos compositores tomaram a favela 
como tema e a retrataram de diferentes pontos de vista, desde a idealização 
romântica à visão mais crítica. Dos sambas de Herivelto Martins (década 
de 1940), em que se enaltece o “barracão de zinco”; de Hermínio Bello de 
Carvalho, que ressalta a “beleza do lugar” (década de 1960), até a “cidade 
partida” do “dia em que o morro descer e não for carnaval”, de Paulo César 
Pinheiro e Wilson das Neves (década de 1990), a favela chama atenção e serve  
de inspiração. Vários outros autores, como Padeirinho (Oswaldo Vitalino de 
Oliveira), Jorge Pessanha e Roberto Martins, destacam-se como importantes 
observadores do processo de constituição das favelas e da relação destas 
com os demais espaços urbanos, principalmente no Rio de Janeiro, berço 
do samba e da favela.9 

O perfil destas habitações populares, construídas ao longo do século XX, 
está diretamente associado à forma de ocupação da área e à característica 
da moradia, como permanente ou provisória. Barracos de madeira, zinco 
ou papelão e prédios de apartamentos compõem, atualmente, a mesma 
8	 Alguns autores, como ressalta Valladares (2005), referem-se a povoamentos com as características 

de favelas antes mesmo da ocupação do morro da Favella, como a Quinta do Caju, a Mangueira 
e a Serra Morena, ocupados, no entanto, por imigrantes portugueses, espanhóis e italianos, ao 
contrário das demais ‘favelas’. 

9	 Sobre a relação entre cancioneiro popular e cidade, ver Nivaldo Vieira de Andrade Junior (2006).
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comunidade, apresentando, ainda uma associação sistemática entre favela 
e ilegalidade da ocupação. Na cidade do Rio de Janeiro, após a década de 
1980, seu perfil passou a se vincular fortemente ao tráfico de drogas e aos 
conflitos armados, o que fortaleceu sua percepção como marginal na paisa-
gem urbana, alterando substancialmente a convivência e as relações sociais 
no interior destes espaços. 

A particularidade de tais formas de organização deu origem a inúmeros 
projetos e ações públicas, além de incrementar discussões tanto no âmbito 
administrativo, político e jurídico, como no acadêmico, desde o momento em 
que estas aglomerações se transformaram em um ‘problema’ social, urbanístico 
e habitacional (Valladares, 2005; Gonçalves, 2006; Silva, M. L. P., 2005). 

Mesmo diante de projetos diversificados e debates ampliados, as favelas 
permanecem como espaços diferenciados da cidade, tratadas como consti-
tutivas de uma história particular e marginalizada.

Políticas públicas para as favelas no Rio de Janeiro

Como solução para um problema social, político e jurídico, verifica-se 
no Rio de Janeiro, ao longo do século XX, a formulação de várias políticas 
públicas, baseadas em ações tanto de remoção como de urbanização das áreas 
ocupadas por assentamentos, intercalando propostas tanto de erradicação 
destes espaços, como de socialização e integração (Burgos, 2006; Gonçalves, 
2006). A maioria das propostas significava, para Gonçalves, na realidade, 
uma política de tolerância “extremamente precária e clientelista”, destacando 
como centro do problema as questões referentes à legalização de moradias que 
permanecia sem solução. Para Adrelino Campos (2005), a desconstrução do 
espaço urbano ocupado por populações pobres e marginais através destas 
medidas, justificadas, em sua maioria, por um discurso de insalubridade 
e risco ambiental, é o principal resultado da associação de interesses esta-
belecidos entre Estado e classe dominante, diante da valorização de áreas 
ocupadas por estes grupos. 

As construções em encostas próximas às áreas centrais da cidade do Rio 
de Janeiro, associadas à destruição dos cortiços, se intensificou nos primeiros 
anos do século XX, com as obras urbanas implementadas a partir do gover-
no do prefeito Pereira Passos, passando a ser alvo de debates sobre pobreza 
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e insalubridade.10 Contribuiu também para estas ocupações, a ampliação 
da atividade econômica da cidade, que, ao mesmo tempo que aumentou 
a oferta de emprego, favoreceu a imigração estrangeira, principalmente a 
portuguesa, assim como a migração nacional da zona rural e de algumas 
cidades do Centro e do Nordeste do país, o que se manteve até a década de 
1970 (Campos, 2005).

Maria Lais Pereira da Silva (2005) ressalta, ainda, a perspectiva higie-
nista e modernizadora, presente nas primeiras décadas do século XX, que 
visava à desinfecção das áreas ditas contaminadas, bem como ao controle 
e à destruição dos cortiços e estalagens como formas de intervenção do 
Estado, o que favoreceu o início de um processo de ocupação das periferias 
da cidade através da construção individual de habitações. A charge a seguir, 
de Falcão (1971: 188), critica a ação de Oswaldo Cruz à frente do serviço 
federal de saúde, em uma analogia entre a desinfecção individual e a social, 
equiparando as pessoas a uma infestação de piolhos que devem ser retirados 
das moradias insalubres (Figura 3). 

Figura 3 – Charge “Uma limpeza indispensável”

 
 

10	 Vários autores assinalam a relação entre moradia e higiene presentes nas propostas governamentais 
do início do século XX. Dentre eles, destacamos Benchimol (1990), Chalhoub (2001) e Carvalho 
(1986).
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Somente no período entre 1985 e 2006, observa-se a criação de bairros e 
regiões administrativas englobando áreas consideradas de favelas, justificada 
oficialmente a partir de uma preocupação com o gerenciamento do espaço 
físico da cidade e com a estrutura organizacional dos serviços locais (Alem, 
2008). Importa ressaltar que, mesmo inserida oficialmente nas políticas 
administrativas da cidade, a favela continuou a ser tratada por órgãos espe-
cíficos, como a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Secretaria 
Especial de Habitação, Secretaria Municipal de Habitação, que elaboravam 
e implementavam programas igualmente específicos, como o Programa de 
Regularização de Assentamentos Populares, o Projeto de Urbanização Co-
munitária/Mutirão Remunerado e o Programa Favela-Bairro.

Ao final da década de 1920 a favela foi, de fato, ‘descoberta’ pelo poder 
público, sendo definida em alguns projetos como “lepra” ou “aberração” 
(Burgos, 2006; Valladares, 2005). O termo lepra foi utilizado, inicialmente, 
por Mattos Pimenta, em 1926, que formulou propostas de remodelação da 
cidade do Rio de Janeiro, apresentando a imagem de “lepra da estética”. 
Além da falta de higiene, ressaltava-se, no projeto, o risco à segurança e 
a agressão à beleza da cidade, como justificativas para a retirada destas 
construções no espaço urbano (Valladares, 2005). O termo está presente, 
também, no plano desenvolvido, entre 1927 e 1930, pelo urbanista francês 
Alfred Agache para o Rio de Janeiro, por solicitação do prefeito Antonio 
Prado Júnior, que indicava a remoção total das favelas e a construção de 
vilas operárias para os seus moradores:

A sua lepra suja a vizinhança das praias e os bairros mais graciosamente 
dotados pela natureza, desde os morros do seu enfeite verdejante, e 
corrói até as margens da mata na encosta das serras. Por outro lado, 
não se pode pensar em sanear essas aglomerações sem concluir uma 
destruição total. (Agache, 1930: 189)

A terminologia “aberração” foi aplicada às favelas no Código de Obras 
do Rio de Janeiro, formulado no ano de 1937, que, por serem assim consi-
deradas, não constavam do mapa oficial da cidade, sugerindo-se, inclusive, 
que deveriam ser “eliminadas” e que se proibissem novas construções ou 
mesmo a melhoria das já existentes. Uma solução identificada tanto por 
Mattos Pimenta e Agache, nessa ocasião, foi a construção de habitações 
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operárias, que originaram, por sua vez, os parques proletários provisórios, 
(PPP) erguidos na década de 1940 (Burgos, 2006; Valladares, 2005). Esta 
proposta contemplaria, também, Manguinhos, onde seria implantado um 
bairro industrial com moradias para operários, como veremos no capítulo 
seguinte, que trata especificamente da área. 

Ainda nessa época, destacou-se como importante personagem no cená-
rio da política habitacional popular no Rio de Janeiro, o médico higienista 
Vitor Tavares de Moura. Pernambucano, trouxe para a cidade o projeto que 
formulou, durante o governo de Agamenon Magalhães, de atendimento a 
albergados em Recife. No Rio de Janeiro, Tavares de Moura atuou, inicial-
mente, como chefe do Albergue da Boa Vontade, criado por Pedro Ernes-
to, e mais adiante, já na década de 1940, como médico na Prefeitura do 
Distrito Federal, na administração de Henrique Dodsworth. Nos primeiros 
anos dessa década, elaborou um primeiro estudo sobre as favelas da cidade, 
denominado “Esboço de um plano para estudo e solução do problema das 
favelas do Rio de Janeiro, para a Secretaria Geral de Saúde e Assistência do 
Rio de Janeiro” (Moura, 1939), em que ressalta a necessidade de um recen-
seamento detalhado das favelas, que incluísse não só o tipo de construções, 
mas a forma de ocupação e o perfil dos moradores. 

Em seu estudo, intitulado “À margem da batalha”, Tavares de Moura  
(s. d.: 1) define o que entende por favela e traça o perfil de seus moradores: 

Favela é o nome dado ao aglomerado de horríveis casebres separados 
um dos outros por becos tortuosos e localizado em qualquer parte da 
cidade, de preferência nos morros e nas encostas, onde se encontra um 
terreno vago e onde mora uma população heterogênea e desajustada, 
da qual fazem parte muitos pobres, alguns abastados, outros vivendo 
à margem das agências de controle social, muitos trabalhadores ho-
nestos, muitos doentes e onde morrem muitas crianças e se cometem 
muitos crimes. 

O médico pernambucano refere-se aos moradores como “faveleiros”, 
descrevendo-os como: “todos os que moram nas favelas, uns reagindo contra 
o meio, ou por ele já vencidos, outros explorando ou sendo explorados, todos 
sofrendo os terríveis efeitos do ambiente, da área de desintegração social, que 
é a favela” (Moura, s. d.: 2). A proposta encaminhada por ele sugeria, ainda, 
a construção de casas “modestas e higiênicas” com caráter de provisoriedade, 
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prevendo que, com o crescimento da cidade, as casas permaneceriam modestas, 
e seu moradores se transfeririam para a periferia (Valla, 1998). 

Nesse conjunto de propostas então formuladas, pode-se localizar a ori-
gem dos parques proletários, cuja construção vinha atrelada a uma postura 
‘civilizatória’, pois os habitantes das favelas não eram identificados como ci-
dadãos, e sim como “almas” necessitadas de uma pedagogia que os civilizasse 
(Burgos, 2006). Entre 1942 e 1943 foram construídos pelo Departamento 
de Construções Proletárias (DCP), da Prefeitura do então Distrito Federal, 
três parques localizados na Gávea, no Leblon e no Caju, abrigando pouco 
mais de 4.000 pessoas (Brito, 2004; Valla, 1985). Estes conjuntos seguiam 
o modelo de construção provisória, em madeira, apresentado na Figura 4, 
extraído de Tavares de Moura (s. d.). 

Figura 4 – Parque Proletário Provisório n. 1 – Gávea, década de 1940 

Acervo Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz/Arquivo Vitor Tavares de Moura
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A proposta original previa que os parques tivessem um período definido 
de utilização, mais precisamente, enquanto se construíssem os denominados 
conjuntos habitacionais ou se urbanizassem as áreas de onde haviam sido 
deslocados os moradores, sendo, por isso, construídos com material com 
pouca condição de permanência. Um dos principais objetivos dessas cons-
truções era que os seus apartamentos fossem alugados por baixos valores, e 
que as áreas possuíssem equipamentos sociais, como escola, creche, posto 
de saúde, centro comunitário, mercado e lavanderia (Brito, 2004).

Esse contexto abrigava também propostas habitacionais direcionadas 
para grupos específicos de trabalhadores, que não se constituíam como os 
“faveleiros”, com produção e financiamento de moradias pelos Institutos 
de Aposentadoria e Pensões e pela Fundação da Casa Popular, além do es-
tabelecimento de nova regulamentação para o aluguel habitacional, o que 
marcou os governos de Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek. A formulação 
da Lei do Inquilinato, em 1942, se, por um lado, ressaltava a habitação 
como um bem social a ser regulamentado pelo Estado, por outro, rompia 
com o modelo mercantil de produção de moradias para locação pelo setor 
privado, favorecendo também a ocupação das periferias das cidades, questão 
exaustivamente discutida por Nabil Bonduki (1998). Esta visão da habitação 
como questão social, porém, não incorporou a crescente formação de favelas 
como uma conseqüência dessas propostas, na medida em que elas ainda 
eram invisíveis aos olhos governamentais. 

Posteriormente, durante as gestões dos prefeitos Hildebrando de Góes 
(1946-1947) e Ângelo Mendes de Morais (1947-1951), o Departamento de 
Habitação Popular, oriundo do Departamento de Construções Proletárias, 
iniciaria a edificação de conjuntos habitacionais, sem o caráter de proviso-
riedade, em São Cristóvão (Conjunto do Pedregulho – 1946-1960), Paquetá 
(1950), Gávea (1950-1964) e Vila Isabel (1954). 

A partir de meados da década de 1940, percebe-se uma mudança nas 
orientações políticas acerca das favelas, já que a proposta de remoção de for-
ma generalizada não era mais apontada como uma solução. A intensificação 
da vida política no país, que marcou o período pós 1945, possibilitou que 
a favela desempenhasse um papel político importante. Para Guida Nunes 
(1976: 20-21), naquele momento, descobre-se que a favela “representa uma 
massa eleitoral numerosa, concentrada em determinadas áreas, com inte-
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resses definidos”. O político, o candidato ou o organizador eleitoral, como 
define a autora, passa a se constituir como o “novo ‘dono’ da favela, que 
se agrega ao dono do terreno ou das casas”, e assume o papel de adminis-
trador, distribuindo terrenos aos ‘clientes’ do candidato, constituindo um 
eleitorado próprio.

Ainda na década de 1940, em função da politização dos moradores 
das favelas, a Igreja Católica, preocupada com o avanço das ações políticas 
de grupos partidários do comunismo sobre as favelas, propôs a criação de 
uma instituição com o objetivo de controlar a organização desses espaços, a 
partir de uma atuação diferenciada da que o Estado prestava até então. Foi 
criada em 1947 a Fundação Leão XIII, que apresentava como finalidade, em 
seus estatutos, dar “assistência material e moral aos habitantes dos morros 
e favelas do Rio de Janeiro”, através da prestação de serviços de âmbito 
social, principalmente da manutenção de escolas, creches, ambulatórios e 
maternidades, além de viabilizar a implantação de estrutura básica como 
água e luz, acompanhando e, mesmo, controlando o crescimento das favelas 
(Fundação Leão XIII, 1947: art. 1º). 

As discussões em torno da erradicação ou não das favelas direcionaram 
as propostas formuladas, ainda, na década de 1950, para uma divisão em dois 
grandes grupos: irremovíveis e removíveis. O artigo do engenheiro Antonio 
Mollica, do Departamento de Habitação Popular, publicado em 1954, na Revista 
Municipal de Engenharia, discute um projeto de lei concebido para o Distrito 
Federal, em que se propunha dividir as favelas, de acordo com esta orientação. 
Segundo o engenheiro, nesse ano, o Distrito Federal apresentava cerca de 
duzentas favelas, com noventa mil “casebres” e quatrocentos mil moradores. 
O próprio uso do termo “casebre” revela a distinção entre as habitações dessas 
localidades e de outras áreas da cidade, num embate entre a cidade formal e a 
cidade informal (Mollica, 1954: 209). Para Mollica, a solução para o problema 
deveria passar por uma ação conjunta, que envolvesse autoridades do governo 
federal, como a previdência social (através da Fundação Leão XIII), a Prefeitura 
do Distrito Federal e os próprios moradores. 

Das favelas irremovíveis, ou seja, as consideradas de “caráter perma-
nente”, constavam a do morro de São Carlos e a do morro da Mangueira. 
As caracterizadas como removíveis incluíam as favelas da avenida Niemeyer 
(atual Vidigal), Praia do Pinto, Catacumba e avenida Brasil. Entre estas, a da 
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Praia da Pinto (localizada no Leblon) e a da Catacumba (na Lagoa Rodrigo 
de Freitas), de fato, foram removidas nos anos seguintes. A explicação para 
o estabelecimento de diferenças entre os dois grupos se baseava no fato de as 
removíveis não oferecerem “conforto aos seus moradores” e estarem situadas 
em “locais perigosos, insalubres ou que prejudicassem a beleza paisagística 
da cidade”. O projeto apresentava medidas “paulatinas, mas definitivas”, 
para solucionar o problema das favelas (Mollica, 1954: 208). Para aquelas 
que não necessitassem de remoção, as propostas incluíam, entre outras 
intervenções, abertura de vias de acesso, obras de contenção de encostas e 
de infra-estrutura, como canalização de água e esgoto e iluminação pública, 
além da construção de serviços de apoio, como mercados, ambulatórios, 
creches, áreas de lazer e posto policial. 

O destino das favelas, indicadas no projeto como removíveis, con-
sistia na sua extinção, com a transferência dos moradores para outros 
locais com fixação definitiva, com acompanhamento da Fundação Leão 
XIII, Fundação Casa Popular e dos Institutos e das Caixas de Pecúlio e 
Aposentadoria. Nas localidades onde se situavam estas favelas não seria 
permitido o surgimento de novas moradias com as mesmas características, 
sob pena de demolição. A extinção da favela da Praia do Pinto, seguindo 
este projeto, contribuiu para formar parte das comunidades de Mangui-
nhos, como veremos mais adiante.

O que chama atenção na proposta formulada por Mollica é o fato de in-
cluir a participação da iniciativa privada e do próprio morador, prática que se 
tornaria comum somente nas décadas seguintes, com a criação das associações 
de moradores nas favelas. A iniciativa privada (fábricas e grandes oficinas) seria 
responsável pela doação de terrenos ou, mesmo, pela construção de imóveis 
para abrigo das famílias. Aos moradores seriam ofertados descontos na compra 
de materiais de construção e, também, a legalização da posse da moradia. A 
Prefeitura, além de fornecer áreas urbanizadas para a construção das casas, 
ofereceria, ainda, apoio técnico (Mollica, 1954). A idéia lançada pelo decreto 
de que existia uma diferenciação entre as favelas certamente contribuiu para 
que as comunidades questionassem os projetos de extinção de algumas delas 
e incentivou os moradores a lutarem pelos seus direitos. 

A proposta de Mollica não se diferenciava substancialmente das de-
mais que também acenavam com remoção das favelas. Ignorava a realidade 
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social, a vida familiar, as relações estabelecidas entre as pessoas, a distância 
do trabalho, a escola, o preço do aluguel ou das prestações. Como aponta 
Vitor Valla (1985: 295), as categorias “urbanização” e “participação” marcam 
propostas como esta. A “urbanização” cabia aos técnicos com seus projetos 
oficiais, que, em geral, se distanciam dos anseios da comunidade, como 
veremos em relação à Manguinhos. A “participação” ignorava o processo 
atuante da população em busca da solução do problema de moradia, desde 
a construção até a manutenção do espaço e da infra-estrutura criada comu-
nitariamente nestes grupos.

Ao longo das décadas de 1940 e 1950, vários órgãos foram criados com 
ações específicas nas favelas do Rio de Janeiro, como os mencionados Depar-
tamento de Habitação Popular (1946) e Fundação Leão XIII (1947), além da 
Cruzada São Sebastião (1955), do Serviço Especial de Recuperação das Favelas 
e Habitações Anti-Higiênicas (1956) e da Coligação dos Trabalhadores Favela-
dos do Distrito Federal, adotando políticas sociais direcionadas a estes grupos, 
discutindo, inclusive, a própria categoria de favelado (Burgos, 2006). 

A Fundação Leão XIII, por um lado, preocupava-se em impedir a ação 
do Partido Comunista nas favelas; por outro, assumia ações alternativas à 
pedagogia populista do Estado Novo. Em contraponto às ações repressivas, 
criou centros de ação social em diferentes favelas com uma proposta de 
caráter assistencialista através da formação de lideranças comunitárias. 
Atuou em 34 favelas, entre 1947 e 1954, procurando neutralizar o dis-
curso ainda reinante, desde o tempo dos cortiços, que pautava a favela 
como lugar do vício e da promiscuidade e como refúgio de criminosos 
(Chalhoub, 2001).

 A Cruzada São Sebastião, organizada por iniciativa de Dom Helder 
Câmara, em 1955, apresentava uma proposta e uma atuação distinta em 
relação à questão das moradias e da infraestrutura das favelas (Burgos, 2006; 
Valladares, 2005; Valla, 1985). O apoio da Igreja à Cruzada de forma peda-
gógica e assistencial traria, também, um caráter moral à discussão, inclusive, 
na tentativa de impedir a remoção de algumas favelas, como a do Borel, do 
Esqueleto e da Dona Marta, o que seria duramente criticado pela burocracia 
pública. Tanto a Fundação Leão XIII como a Cruzada exerciam controle so-
bre as associações de moradores, apesar de a Cruzada, em alguns momentos, 
se posicionar como interlocutor entre elas e o Estado (Burgos, 2006).
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Neste contexto, os moradores das favelas se tornariam atores políticos e 
reivindicariam sua participação nas políticas públicas, através de órgãos de 
representação local, como as comissões de moradores criadas nos morros 
Pavão/Pavãozinho, Cantagalo e Babilônia, para impedir a remoção completa 
e autoritária dos moradores. 

A fim de minimizar a ação da Igreja, o Serviço Especial de Recuperação 
das Favelas e Habitações Anti-Higiênicas (SERFHA) passou a estimular a 
criação das associações de moradores das favelas. Na verdade, saía a Igreja e 
entrava o Estado. Na negociação com os moradores, em troca da urbanização 
das favelas, Negrão de Lima, então prefeito do Rio de Janeiro (1956-1958) 
passaria a exercer maior controle sobre as associações, gerando cumplicidade 
entre o poder público e as lideranças locais (Burgos, 2006). 

Como exemplo da mudança de perspectiva com relação às favelas, me-
diante a política formulada, no âmbito do governo federal, de incremento à 
construção de habitações, observa-se a trajetória do SERFHA, que passou a 
ser subordinado à Coordenação de Serviços Sociais, sendo gradativamente 
desativado.

No que diz respeito às possíveis obras de reurbanização em Manguinhos, 
nesse momento, observa-se a retificação do rio Faria-Timbó e a construção da 
Igreja de São Daniel – O Profeta, projetada pelo arquiteto Oscar Niemeyer 
e localizada no Parque São José,11 seguindo o croquis ilustrado na Figura 5. 
As duas obras ocorreram durante o mandato do primeiro governador do 
estado da Guanabara, José Sette Câmara Filho, em sua curta gestão de sete 
meses, no ano de 1959. 

11	 Este parque hoje compõe parte do Parque João Goulart e do CHP2 (Centro de Habitação Popular 2), 
constituindo uma área contígua denominada, por alguns moradores, como Manguinhos.
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Figura 5 – Igreja São Daniel – O Profeta, Parque João Goulart/Manguinhos

Na década de 1960 consolidou-se um movimento antifavelas, protago-
nizado pelo jornalista Carlos Lacerda, primeiro governador eleito do estado 
da Guanabara (1960-1965). Propôs uma distribuição do espaço urbano, 
claramente balizada pelo interesse do mercado imobiliário, direcionando  
a ocupação do subúrbio à indústria e às classes mais pobres, promovendo a 
destruição de 27 favelas e transferindo 41.958 pessoas (Valladares, 1978). O 
governo do estado liberou 3% da arrecadação para obras de melhoramentos 
em favelas, atuando em duas frentes de ações: remoção, como a favela do 
Pasmado em 1964, e transferência de moradores para outras áreas da cidade, 
com a construção na época da Cidade de Deus e das vilas Kennedy, Aliança 
e Esperança (Burgos, 2006). Para as obras de remoção dos moradores, 
Lacerda assinou um acordo de financiamento com a Agência dos Estados 
Unidos para o Desenvolvimento Internacional (Usaid, na sigla em inglês) e, 
em 1962, criou a Companhia de Habitação Popular – Cohab-GB (Burgos, 
2006). Estes conjuntos, diante principalmente da falta de infra-estrutura e 
de legalização do espaço, ao longo dos anos seguintes, foram ampliados e 
se transformaram em grandes grupos de favelas, com arruamento irregular, 
serviços públicos precários e instalação de poder paralelo por traficantes de 
drogas e grupos policiais. 
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 Com relação aos serviços públicos, em particular à distribuição de 
energia elétrica nas favelas, desde 1948 esta era comercializada por alguns 
moradores, que passavam a deter um poder específico sobre a comunidade 
e particularmente sobre este serviço. A partir de 1963, com a criação da 
Comissão Estadual de Energia (CEE), o Estado estabeleceu mais uma forma 
de controle sobre as comunidades populares, nomeando comissões locais 
para administrar a comercialização da energia elétrica. Estas comissões exer-
ceram uma forte influência política nas favelas, criando, em muitos casos, 
rivalidade com as associações de moradores, o que para Gonçalves (2006) 
significava “dividir para reinar”. 

As entrevistas realizadas com moradores de Manguinhos retratam muito 
bem esta questão referente ao poder das comissões sobre a distribuição e 
ligações clandestinas de energia elétrica ou de rede de TV a cabo, conheci-
das informalmente como “gato” e “gato net”, com o aspecto desordenado, 
como se verifica na Figura 6. 

Figura 6 – Ligação clandestina em uma das comunidades de Manguinhos, 2009

Acervo Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz




























































































































































































































































































































































